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Fortalecendo as Capacidades Nacionais de Avaliação 
(NEC) para Avaliar o Desenvolvimento Humano Sustentável

Ariane Cassoli Alvarenga,1 Ana Rosa Soares2 e Lívia Maria da Costa Nogueira1

De 27 de abril a 22 de maio de 2015, a Comunidade de Prática (COP) para promover Capacidades Nacionais 
de Avaliação (NEC – National Evaluation Capacities), gerenciada pelo Centro Internacional de Políticas para 
o Crescimento Inclusivo (IPC-IG) e o Escritório de Avaliação Independente do PNUD (IEO), realizou uma 
discussão online3  acerca de “Como a Conferência NEC 2015 em Bangkok:  ‘Unindo Princípios de Avaliação com 
Práticas de Desenvolvimento’ pode ampliar as capacidades nacionais de avaliação e ajudar a desenvolver e 
atingir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável” .4 A seguir, são apresentadas as ideias-chave que foram 
compartilhadas pelos participantes sobre como os governos podem desenvolver e fortalecer as capacidades 
nacionais de avaliação necessárias para se avaliar o desenvolvimento humano sustentável, e qual seria o 
processo mais eficaz para a identificação de indicadores relacionados a estes temas transversais.

De acordo com os especialistas em Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODSs) do PNUD Brasil,  
os governos terão de ser capazes de negociar os parâmetros finais da agenda pós-2015 dos ODSs, norteados 
não somente pela natureza ambiciosa dos objetivos, mas também pela realidade de suas sociedades, 
traduzidas em indicadores (sejam eles já disponíveis ou a ser construídos).

Um especialista em Monitoramento e Avaliação (M&A) da República dos Camarões afirmou que as redes 
de avaliação já existentes no país deveriam se espalhar em âmbito nacional, e deveriam ser feitos esforços 
para fortalecer capacidades técnicas e engajar mais membros. Os indicadores para temas transversais 
deveriam obter dados, levando em consideração gênero, vulnerabilidade, direitos humanos, governança, etc.  
e identificar e engajar os beneficiários em atividades participativas. Deveria também haver um mecanismo 
específico dedicado à agenda pós-2015, para distinguir os objetivos e orientar os indicadores.

Participantes do Quênia mencionaram, em relação à seleção dos indicadores, que é essencial entender o 
contexto que influencia as mudanças de atitudes, práticas e comportamentos individuais e institucionais. 
O primeiro passo é a articulação entre os propósitos dos componentes de desenvolvimento sustentável de 
programas/projetos e a Teoria da Mudança (Theory of Change - ToC). O segundo é selecionar um ou mais 
objetivos centrais para o monitoramento de qualquer ToC relacionada com os ODSs e estabelecer metas claras. 
Fortalecer as capacidades de pesquisa e avaliação do governo e de instituições parceiras é fundamental para 
se atingir os ODSs. Diagnosticar  as capacidades existentes e  desenhar planos estratégicos de investimento 
devem ser reconhecidos como pilares por meio dos quais os governos podem potencializar os impactos,  
o aprendizado e a adoção da inovação em prol do desenvolvimento sustentável. Uma abordagem de 
ampla inclusão das partes interessadas (stakeholders) facilitaria a identificação dos indicadores por parte 
das  organizações especializadas em cada área específica dos ODSs. Um aspecto primordial, e que constitui 
um grande desafio para o Monitoramento e Avaliação dos ODSs, é poder ter acesso fácil e barato aos dados.

Mais direta e centrada no curto prazo foi a intervenção de um participante da Argélia, que  escreveu que os 
países deveriam ter como metas ODSs os ODMs que eles não conseguiram alcançar. Isso significaria estabelecer 
prioridades claras para o desenvolvimento, dado que os ODSs são interdependentes entre si. Para acompanhar 
o progresso, seria desejável desenvolver capacidades para coletar e processar dados desagregados para se 
estabelecer políticas mais focalizadas. 

De acordo com um participante do Sri Lanka, os ODSs devem ser contextualizados de acordo com a realidade de 
cada país, e os sistemas de avaliação nacionais devem ser fortalecidos por meio do estabelecimento de políticas 
de avaliação nacionais que relacionem a avaliação com o planejamento, o orçamento e a elaboração de políticas.  
Os Indicadores-Chave de Desempenho devem seguir os critérios SMART.5 Para alcançar os ODSs as intervenções, 
programas e estratégias devem ser bem desenhados e descritos objetivamente, segundo um encadeamento 
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Notas:
1. IPC-IG/PNUD.

2. Escritório de Avaliação Independente do PNUD (IEO/PNUD na sigla em inglês).

3. Veja: <www.unteamworks.org/NEC>.

4. Indran Naidoo, Diretor do IEO/PNUD; Ana Rosa Soares, Assessora de Avaliação do IEO/PNUD;  
e Haroldo Machado Filho, Especialista em Programas e ODSs do PNUD Brasil, foram os especialistas que moderaram a discussão online.

5. SMART (Specific, Measurable, Achievable, Relevant and Time-bound) sigla em inglês que significa “Específico”, “Mensurável”, “Alcançável”,  
“Relevante” e que deve ser medido em um “Tempo” determinado previamente.

lógico e a ToC. As avaliações de projetos, programas e políticas públicas são vitais para determinar se a lógica da 
intervenção e a ToC funcionam conforme o planejado. Para que os ODSs sejam monitorados e avaliados quanto 
aos seus resultados e níveis de impacto, as avaliações devem expandir-se para além de projetos e programas, 
cobrindo cada área temática. Para complementar as avaliações, a gestão para a obtenção de resultados em 
termos de desenvolvimento (Managing for Developing Results – MfDR) deve ser utilizada. Neste sentido o 
orçamento nacional do Sri Lanka terá que ser alinhado aos ODSs contextualizados à cada realidade local e 
às estratégias de desenvolvimento nacional (conforme definido pelo marco de desenvolvimento nacional).

De acordo com um participante da República Dominicana, para atingir os ODSs o país deve fortalecer 
suas ferramentas MfDR, especialmente no setor de M&A. A Estratégia de Desenvolvimento Nacional 2030,  
que também propôs a criação do Sistema Nacional de M&A como parte do Sistema Nacional de Planejamento 
e Investimento Público (SNPIP), já foi estabelecida por lei. O Ministério de Administração Pública lidera  
a implementação deste modelo de desenvolvimento, enquanto o Ministério de Economia, Planejamento e 
Desenvolvimento conduz o de M&A.

A partir da Jamaica, mencionou-se que é necessário que os países fortaleçam seus registros civis, já que estes 
são extremamente úteis no processo de M&A, especialmente para o planejamento e a execução dos projetos 
voltados para o desenvolvimento.

Um participante de Níger frisou que é essencial convencer os responsáveis políticos – especialmente em 
países em desenvolvimento – sobre a importância da avaliação nos ciclos dos programas/projetos. 

Um participante do México afirmou que, no que diz respeito a temas transversais, o próximo passo é definir 
claramente quais são os objetivos e resultados a seguir. Os indicadores devem ser capazes de refletir mudanças 
em cada um dos componentes temáticos em intervenções holísticas. 

De forma geral, os participantes da CoP estiveram de acordo que, para poder verificar o avanço dos resultados, 
é importante o estabelecimento  de objetivos claros e adaptados à cada realidade nacional. Para que os ODSs 
sejam atingidos é necessário o fortalecimento das capacidades nacionais de avaliação.


